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Irata-se de Processo Administrativo instaurado em virtude Nota Técnica n2
027/2010/GEFIS/SUFIS, na qual restou consignado, relativamente a Real Maia Transportes
Ltda., que "Durante o perIodo de 01 de janeiro de 2009 a 10 de maio de 2010, a empresa foi
autuada 45 vezes por alterar, sem prévia comunicação a ANTI, o esquema operacional da
linha, uma vez que realiza embarque e desembarque no terminal rodoviário de
Taguatinga/DF".

DOS FATOS

Na referida Nota, o corpo técnico da GEFIS concluiu que "somente as autuaçöes

nâo tern gerado a eficácia desejada, portanto sugerimos a esta Gerência de Fiscalização que
encarninhe a SUPAS para adocäo das medidas administrativas cabIveis".
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Após, a Diretoria Colegiada, fundarnentada no Voto DCN 048/2012, ernitiu a
Deliberaço n2. 228, de 18.10.2012, determinando a instauraço de processo administrativo
ordinrio.

Por seu turno, a SUPAS editou a Portaria n2. 190/SUPAS/ANTT, de 15.03.2013,
constituindo Comissão de Processo Administrativo.

A Portaria instauradora concedeu prazo de 120 (cento e vinte) dias para a
conclusão dos trabaihos, que foram iniciados tempestivamente, conforme se constata na Ata
de Instalação e Deliberaço de fls. 83, que deliberou pelo procedirnento a ser adotado no
processo administrativo como o descrito na Resoluço ANTT n2. 442/2004, e determinou a
intimaço da Real Maia Transportes Ltda. para apresentaco de defesa prévia.

Atendendo aos termos da intimaço que lhe fol endereçada, a Real Maia
Transportes Ltda. apresentou defesa de fis. 101 e ss.

Corn a apresentaçào de defesa, a Cornissão de Processo Administrativo, por
rneio da ata de fls. 130, deliberou por intirnar a ernpresa para apresentaçâo de alegaçoes
finais. Apesar de devidamente intirnada, conforrne AR de fls. 142-verso, a ernpresa näo se
manifestou nos autos.

Corn a observância do prazo para conclusäo dos trabalhos da Cornissão
Processante, os autos forarn rernetidos a conclusào para elaboraco de relatório final, fls 157-
161v., no qual conclui pela aplicaço da pena de declaração de inidoneidade a ernpresa em
questho.

Os autos forarn encaminhados a Procuradoria-Geral desta Agência para
analisar a regularidade do Processo Administrativo e a adoço de rnedidas processuais
pertinentes, vez que a linha Palrnas/TO - Natal/RN, prefixo 23-9018-00, era operada por força
de decisâo judicial.

Por rneio da Nota n2 02818/2016/PF-ANTT/PFANTT/PG F/AG U, fls. 166 e verso,
a PRG constatou que nos autos do processo de aço ordinária n 2004.34.00.027652-9/DF,
interpostos pela ernpresa Real Maia Transportes Ltda., no subsistia rnais autorização judicial
para operar a linha Palmas/TO - Natal/RN. Concluiu tambérn que "a decisão judicial que
autoriza a operaçäo de uma linha não é urn salvo conduto ao cometirnento de infraçOes por
parte da prestadora de serviços".

Posteriormente, a Procuradoria rnanifestou-se por rneio do PARECER N.

00339/2016/PF-ANTT/PGF/AGU (fl. 175-177), onde se concluiu "que o procedirnento
desenvolveu-se de rnodo regular, assegurando as garantias da arnpla defesa e do
contrad itório".
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DA ANALISE PROCESSUAL

0 processo visa a apuraçào da prática da infraço prevista no art. 22, III, d, da
ResoIuço n9 3.075/2009, que dispöe:

Art. 29 Constituem infraçöes aos serviços regulares de transporte rodoviário
interestadual e internacional de passageiros, operados sob o regime de autorizacáo
especial, sem prejuIzo de sancöes por infracöes as normas legais, regulamentares e
con tratuais náo previstas na presente Resolucáo, os seguintes procedimentos,

c/assiificados em Grupos conforme a natureza da infracáo, passIveis de aplicacáo de
mu/ta, que será ca/cu/ada tendo como referenda 0 coeficiente tarifário CT vigente para

o servico convenciona/ com sanitário, em piso pavimentado:
(...)
11/ - mu/ta de 30.000 vezes o coeficiente tarifário:
(...)
d) a/terar, sem prévia comunicacáo a ANTT, o esquema operaciona/ da /inha;
Em primeira análise, a conduta pode ser enquadrada, ainda, no art. 2, /V, "a", da
mesma Reso/ucáo, conforme texto transcrito abaixo:
Art. 2 Constituem infracöes aos servicos regu/ares de transporte rodoviário
interestadua/ e internaciona/ de passageiros, operados sob o regime de autorizaçäo

especia/, sem prejuIzo de sancöes por infract5es as normas /egais, regulamentares e
contratuais náo previstas na presente Reso/ucáo, os seguintes procedimentos,

c/assificados em Grupos conforme a natureza da infracáo, passIveis de aplicaçáo de
mu/ta, que será ca/cu/ada tendo como referenda o coeficiente tarifário CT vigente para

o servico convenciona/ com sanitário, em piso pavimentado:
(...)
IV - mu/ta de 40.000 vezes o coeficiente tarifário:
a) executar servicos de transporte rodoviário interestadual ou internacional de

passageiros sem prévia autorizaçäo; (gruel)

De antemo, verifica-se que no ha controvérsia acerca da utilização do

terminal rodoviário de Taguatinga pela Real Maia Transportes Ltda., uma vez que conforme
declarado na própria defesa (fis. 103), a empresa "sempre embarcou e desembarcou
passageiros em Taguatinga/DF e demais circunscriçöes de BrasIlia/DF (...)".

A Nota Técnica n2 27/2010/GEFIS/SUFIS aponta para a irregularidade da

utilizacão do terminal, na medida em que, nos termos da Nota, "a empresa foi autuada 45

vezes por alterar, sem prévia comunicação da ANTT, o esquema operacional da linha, uma vez

que realiza embarque e desembarque no terminal rodoviário de Taguatinga/DF".

De fato, acerca da linha de prefixo 23-9018-00, objeto deste processo, tanto o

ltinerario da Linha (fls. 33/36), quanto o Esquema Operacional (fls. 38/41), revelam a

inexistência de previsäo de embarque/desembarque na região administrativa de
Taguatinga/DF. Apesar de serem documentos oficiais, extraIdos dos sistemas internos da

ANTT, sobre estes pairam impugnacöes, que passamos a apurar.
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A empresa alega que a utilização do terminal de Taguatinga fora previamente
requerida junto a ANTI, na forma da petico de us. 101/104, protocolada em 09/05/2003.

Desse modo, sustenta a invalidade do Itinerário de Linha e Esquema
Operacional referidos, visto que a empresa protocolara pedido de alteraço do esquema
operacional, e, não tendo havido objeçào por parte da ANTI relativamente a utilizacào do
terminal, restaria configurado o deferimento tácito da execução do serviço nós moldes em
que descritos no requerimento.

Nesse sentido, a defesa busca respaldo no OfIcio n2 1.324/2010/SUPAS (fis.
148/153) ao alegar que o documento seria a resposta da SUPAS ao requerimento de alteraco
do Esquema Operacional (fls. 101/104) e que, uma vez tendo se omitido sobre qualquer
irregularidade na utilização do terminal de Taguatinga, a ANTI estaria tacitamente
corroborando com a prática.

Ocorre que o OfIcio n2 1.324/2010/SUPAS (fls. 148/153) nada tern a ver com o
objeto deste processo, uma vez que visava tho somente a comunicação da necessidade de
observância da legislacäo relativa a promoco de acessibilidade no transporte por parte das
empresas que operavam por força de determinaco judicial, na forma da deciso do SIF nos
autos da Suspensâo de Segurança n2 357.

A análise do requerimento motivou, na verdade, a expediço do OfIcio n
1.794/2009/SUPAS/ANTI (fls. 154/155), no qual restou consignado que "Os Pontos de Parada
so podem ser coincidentes com Terminal Rodoviário quando o servico possui seço naquele
local e que so necessários maiores detalhes a respeito de todos os locais listados (ex.
terminal, garagem, lanchonete, etc.) (...)".

Nesse ofIcio foram arroladas as pendências que inviabilizavam o deferimento
do pedido, no qual se conclui ao solicitar que "envie novo Esquema Operacional corn as
devidas correcöes".

Assim, não prospera a tese de defesa, na medida em que várias irregularidades
prejudicaram o deferimento do pleito de alteração do esquema operacional, razão pela qual
no possui validade o Esquema Operacional de fls. 117, pois desprovido da prévia anuência
do órgo competente. DaI pode-se inferir que não houve a aludida manifestação de
consentimento por parte da ANTI sobre o esquema operacional pretendido, quer de forma
tácita, ou explIcita.

Nesse sentido, dispöe o art. 58, VI, do Decreto n2 2.521/1998:

Art. 52. E Iivre a alteração operacional dos servicos, desde que cornunicada corn
antecedência minima de quinze dias a Agenda Nacional de Transportes Terrestres, nos
seguintes casos: (Redacào dada pelo Decreto n2 8.083, de 2013)
/ - realizaçào de viagem direta;
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II- realizacáo de viagem semi-direta;
Ill - implantaçäo de serviço diferenciado;
IV - ampliacáo dafrequencia mInima;
V - alteraçâo de horários de partida e de chegada;
VI - alteracáo de pontos de parada, desde que näo coincidente corn Terminal
Rodoviário, caso em que dependerá de aprovaçâo prévia e expressa do Ministério dos
Transportes;
VI - alteraçâo de pontos de parada, desde que nào coincidente corn terminal
rodoviário, caso em que dependerá de aprovacáo prévia e expressa da Agenda
Nacional de Transportes Terrestres;

(gr,fei)

A despeito da patente irregularidade da aIteraço do ponto de parada, a
empresa sustenta que Taguatinga no possui personalidade jurIdica e que, por essa razo, a
empresa poderia embarcar e desembarcar em qualquer terminal do DF.

0 argumento vai de encontro a toda a IegisIaço que rege o transporte coletivo
interestadual de passageiros.

Como é sabido, a Lei n9 10.233/2001 confere a ANTT competência para regular
a delegação e execuçâo desses serviços (v. g. art. 26, VIII, da Lei n9 10.233/2001), sendo certo

que a operaco dos serviços pela transportadora está adstrita aos termos do respectivo
Esquema Operacional, que em nada se relaciona a existência de personalidade jurIdica dos
territórios que compöem o seu itinerrio.

Nesse diapasão, é inconcebIvel a existência de autorizacäo para embarcar e

desembarcar passageiros em todo o território do Distrito Federal, indiscriminadamente,
ignorando os termos do itinerário da linha cadastrado junto a ANTT e, consequentemente, os
limites estabelecidos no ato de delegação do serviço ptibIico, subvertendo as diretrizes
traçadas pelo ente ptibIico que detém a titularidade da exploracão do serviço (CF/88, art. 21,
XII, "e").

Quanto a alegaçäo de que a empresa sempre utilizou o terminal de Taguatinga,

ainda que procedente, no serve para afastar a ilicitude da conduta da empresa, sobretudo
se considerado que tal pedido foi formalmente submetido a ANTI e expressamente

indeferido, como comprova o ofIcio já mencionado.

Vale registrar que o mero protocolamento do requerimento junto a ANTI näo

confere a empresa o direito de executaro itinerrio pretendido, pois, como e sabido, qualquer

aIteraco no servico delegado deve ser submetida a prévia anIise e aprovaço do setor

técnico responsável, o que não ocorreu.
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Uma vez indeferido o requerirnento, corn base em parecertécnico cujo mérito
loge ao mister deste Relatório, cumpria a empresa a rigorosa observância ao esquema
operacional cadastrado na SUPAS, ou formalizar novo pedido sem as irregularidades
apontadas.

A análise dos autos revela a utilizaço indevida do Terminal de Taguatinga/DF
pela empresa Real Maia Transportes Ltda. de forma sisternática, ao arrepio do Esquema
Operacional cadastrado junto a ANTT, em afronta as normas que regem o transporte

interestadual de passageiros.

Com isso, restou configurada a infraçao ao disposto no art. art. 2, Ill, d, da
Resoluçäo n2 3.075/2009, que dispöe:

Art. 22 Constituem infraçöes aos servicos regu/ares de transporte rodoviário
interestadua/ e internacional de passageiros, operados sob o regime de autorizacáo
especial, sem prejuIzo de sançöes por infraçöes as normas legais, regulamentares e

contratuais náo previstas na presente Resolucáo, os seguintes procedimentos,

classificados em Grupos conforme a natureza da infracáo, passIveis de ap/icacáo de
mu/ta, que será ca/cu/ada tendo como referenda o coeficiente tarifOrio CT vigente para
o serviço convencional com sanitário, em piso pavimentado:
(...)
I/I - mu/ta de 30.000 vezes o coeficiente tarifário:(...)
d) alterar, sem prévia comunicaçdo a AN1T, o esquema operacional da /inha;

Por esse motivo, aligura-se regular a lavratura dos autos de infração

enumerados no Relatório de Fiscalizaçao de fls. 32/81 relativos a aludida previsào normativa.
No entanto, a aplicacào de sucessivas multas näo tem se mostrado eficaz para evitar a prática

da infraco, haja vista o expressivo nimero de autos Iavrados no perIodo indicado.

Mais que isso, a própria empresa faz transparecer em sua defesa a postura

intransigente acerca da utilização do terminal, negando vigência a norma regulamentar,

mesmo ciente da ilicitude e gravidade de sua conduta, fazendo frente a atuaçao dos agentes

da fiscalizaçao.

Por essa razo, irnpöe-se a adequaco da penalidade ao escopo preventivo e

pedagógico com vistas a evitar a prática de novas infraçöes dessa natureza.

A análise do caso concreto indica que a apIicaco de multa de 30.000 vezes o

coeficiente tarifário não tem sido suficiente para evitar a prática. Pelo contrrio, a empresa

vem operando por anos o servico de forma irregular, frustrando os objetivos da autorizacão
que Ihe foi deferida.
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Reza a Lei n2 10.233/2001, em seu art. 78-I, que "a declaração de inidoneidade
será aplicada a quem tenha praticado atos ilIcitos visando frustrar os objetivos de Iicitaçào ou
a execuco de contrato."

0 Decreto n2 2.521/1998, por sua vez, dispoe no art. 86:

Art. 86. A penalidade de declaracâo de inidoneidade da transportadora aplicar-se-á
nos casos de:
/ - perrnanência, em cargo de sua direcâo ou gerência, de diretor ou sócio-gerente
condenado, par decisâo transitada em julgado, pela prática de crime de peculato,
concussão, prevaricaçâo, contrabando e descaminho, bern assim contra a economia
popular e afé pb/ica;
II - apresentacâo de informaçôes e dados falsos, em proveito próprio ou alheio ou em
prejuIzo de terceiros;
Ill - infringéncia aos artigos 22 e 23 deste Decreto;
IV - cobranca de tarifa superior a estabelecida no contrato;

V - prática de abuso do poder econômico ou infraçâo as normas de defesa da
concorrência;
VI- prática de servico não autorizado ou permitido.
(grifei)

Descumprir intencionalmente o termo de deIegaço é infração grave, ato

infracional motivador de pena subjetiva, natureza diversa da penalidade pecuniária. Assim,
no ha que se falar em bis in idem.

Assim, resta evidente que Real Maia Transportes Ltda., ao deixar de cumprir as
normas legais, acabou por descumprir cláusula essencial do termo de delegaco, frustrando
sua execuçào na forma acordada.

Dispöe o artigo 78-A da Lei n2. 10.233, de 2001 que:

Art. 78-A. A infraçào a esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no
contrato de concessào, no termo de perrnissâo e na autorizacão sujeitará o responsável
as seguintes Sancöes, aplicáveis pela AN7Te pela ANTAQJ sem prejuIzo das de natureza

civil e penal:
/ - adverténcia;
II - mu/ta;
I/I - suspensâo;
IV- cassacâo; e
V- declaraçào de inidoneidade

As infraçöes cometidas pela empresa se encontram regulamentadas pela

Resolucào n2. 3.075/2009, que, quanto ao tipo definido nestes autos, sao:

Art. 22 Constituem infracöes aos serviços regu/ares de transporte rodoviário
interestadual e internacional de passageiros, operados sob o regime de autorizaçâo
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especial, sem prejuIzo de sancöes por infraçöes as normas legais, regulamentares e
con tratuais näo previstas na presente Resoluçäo, os seguintes procedimentos,

classificados em Grupos conforme a natureza da infracâo, passIveis de aplicaçào de
mu/ta, que será ca/cu/ada tendo como referência o coeficiente tarifário CT vigente para
o servico convencional corn sanitário, em piso pavimentado:

/1/ - mu/ta de 30.000 vezes o coeficiente tarifário:
(...)
d) alterar, sem prévia cornunicaçäo a AN1T, o esquema operacional da linha;

No entanto, conforme já comprovado nestes autos, a penalidade pecuniária
prevista na ResoIuço 3.075/2009 se mostrou insuficiente a compelir empresa a cumprir a
IegisIaçào, pelo que se faz mister verificar que "na aplicação de sançôes serào consideradas a
natureza e a gravidade da infraçäo, os danos dela resultantes para o serviço e para os usuários,
a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes
do infrator e a reincidência genérica ou especIfica" (artigo 78-D, Lel n2. 10.233, de 2001).

Assim, verifica-se que a inobservância das cláusulas essenciais da Autorizaçào
pode (e, no presente caso, deve) ser considerada ato ilIcito visando frustrar a execuco do
contrato, pelo que passIvel de declaração de inidoneidade, na forma do art. 78-I da Lei de
Regência, verbis:

Art. 78-I. A dec/araçào de inidoneidade será aplicada a quem tenha praticado atos
ilIcitos visandofrustrar os objetivos de Iicitacâo ou a execucâo do contrato.

Paragrafo Onico. 0 prazo de vigência da declaracâo de inidoneidade nào será superior
a cinco anos.

Corroborando a hipótese acima, temos a norma constante do artigo 86 do
Decreto n2. 2.521, de 1998, que, especificando as hipóteses de declaraçäo de inidoneidade,
previu:

Art. 86. A penalidade de dec/aracào de inidoneidade da transportadora apI/car-se-a
nos casos de:
(...)
VI - prática de serviço nào autorizado ou permitido.

0 tipo agora verificado ultrapassa o ato de inobservância da Resolucão
3.075/2009, passando a configurar a intenco de frustrar os objetivos do ato de delegação
(art. 78-I, da Lei n2 10.2033/2001), por meio da execucào de serviço no autorizado (art. 86,
do Decreto n2 2.521/1998), mesmo após diversos autos Iavrados.

Ressalte-se que a matéria fática está devidamente comprovada, e a
documentaço trazida pela empresa aos autos nào demonstrou o cumprimento da norma
aplicável, ou qualquer mácula que comprometa a validade e exigibilidade dos autos de
infraço em que se funda este processo.
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Portanto, a conduta da empresa Real Maia Transportes Ltda. se enquadra na
hipótese da pena de declaraço de inidoneidade, pelos atos por ela praticados e verificados
neste processo.

Na oportunidade, convém registrar que na Nota n2 02818/2016/PF-
ANTT/PFANTT/PGF/AGU, fis. 166 v., a Procuradoria Federal junto a esta ANTT salientou "que
as conclusöes de processos administrativos penalizadores, quando interferirem na prestaçào
do serviço discutido judicialmente, devem ser, de logo, remetidas a esta Coordenaçäo-Geral
de Contenciosos, para fins de providências de comunicação ao órgào judicial, quando
pertinentes a ação".

Tern-se que, atualmente, a empresa Real Maia Transportes Ltda. opera apenas
o rnercado Pairnas/TO - Natal/RN, prefixos 23-9581-00 e 23-9581-01, decorrentes de decisão
judicial nos autos 0027585-08.2004.4.01.3400, conforme documentos anexos, devendo ser
comunicada deciso ao juIzo.

Ante o exposto, considero regular o procedirnento adotado nos presentes

autos, estando caracterizadas a inobservância da Resolução 3.075/2009, passando a
configurar a intenco de frustrar os objetivos do ato de delegaço (art. 78-I, da Lei n
10.2033/2001), por meio da execuçao de serviço não autorizado (inciso VI do art. 86, do
Decreto n2 2.521/1998), mesmo após diversos autos Iavrados.

DA PRoPoslçAo FINAL

Pelos argurnentos expostos acirna, proponho ao Colegiado que aplique a Pena
de Declaraçäo de Inidoneidade a ernpresa Real Mala Transportes Ltda., CNPJ n2
63.369.540/0001-67, pelo prazo de 3 (três) anos, em conformidade corn inciso VI do artigo 86,
do Decreto n2 2.521, de 1998, e artigo 78-I da Lei n 10.233/2001.

BrasIlia-DF, de de 2018.

VINAU&
I Diretor

A Secretaria Geral -SEGER, corn vistas ao prosseguirnento do feito.
Em de °&.icJ de2018.
Ass.: A(9J

Priscifia Nunes de Oliveira
Matricula SIAPE n° 2.127.612

Assessora - DMV
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